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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Envio ao Ministério Público de documentação à respeito de contratação irregular via Consórcio Intermunicipal de Saúde.
DESPACHO

     SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA

    REQUERIMENTO Nº                DE 2014
SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORES VEREADORES E VEREADORAS, 
O Prefeito Municipal de Mogi Mirim firmou contrato de R$51.120,00 com a Êxito Assessoria Contábil S/C LTDA, de Mogi Guaçu, aos 23/01/2013, isto é, nos primeiros dias de seu governo, para prestar serviços ao Consórcio Intermunicipal de Saúde (cópia do contrato em anexo).

Ocorre que a contratação foi realizada por Dispensa de Licitação e assinada apenas pelo Sr. Prefeito, isto é, sem a assinatura do Coordenador Geral do Consórcio ou de qualquer outra autoridade dirigente do Consórcio.

Acrescente-se ainda que a Auditoria da empresa TIGES Assessoria e Sistemas Públicos, contratada pelo Consórcio para avaliação do mesmo, assinala no item 6.3- Gestão Contábil: " Vale ressaltar que fomos mais municiados de documentos e informações pelo escritório contábil do que pela contadora oficial que pareceu mais preocupada com a gestão da instituição do que propriamente com a contabilidade do Consórcio. Grande parte de nossas conclusões foram geradas a partir de relatórios emitidos e interpretados pelo representante do escritório já citado. Recomendamos um olhar mais aprofundado, por parte da Diretoria do Consórcio, sobre esta situação que a princípio parece redundante, dispendiosa e desnecessária" (cópia da auditoria em anexo).

Além disto, na folha de salários do Consórcio observa-se a presença de 11 Auxiliares Administrativos, 02 Assistentes Administrativos, 01 Assessor Administrativo, 01 Chefe de Serviços Administrativos, 01 Diretora Administrativa, além de 01 Contadora (cópia da relação de salários em anexo).

Soma-se a tudo isto, a informação contida na Ata da Reunião do Conselho Gestor do Consórcio Intermunicipal de Saúde 08 de Abril, realizada no dia 26 de junho de 2013, no Auditório do Hospital Municipal de Mogi Guaçu, na página 1: "Na reunião ficou ainda definido Tomada de Preços para a contratação de Escritório de Contabilidade substituindo o atual escritório e evitando o custo de um funcionário dentro do CON8, com isso, o Coordenador Geral do Consórcio levantou as seguintes informações do contador atual que presta um serviço mais de consultoria e faz a folha de pagamento, nos cobra um valor mensal de R$ 8.350,00{ sem contar o custo de um funcionário}, enquanto que em novas cotações se percebe que um novo contador conseguiria manter um funcionário nas dependências do CON8 fazendo a contabilidade e prestando esse mesmo serviço de apresentação do relatório, bem como dos balancetes, entre outras funções da Contabilidade por um valor aproximadamente 55% menor do que arcamos atualmente"(cópia da Ata em anexo).

Em vista destas irregularidades constatadas, que ferem os Princípios da Administração Pública, requeiro à Mesa, ouvido o Douto Plenário, que seja enviado ofício à Promotoria Pública local e ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para que avaliem tais atos administrativos e tomem as medidas necessárias. 
Requeiro ainda, que o Tribunal de Contas da União e o Ministério Público Federal sejam comunicados destas irregularidades com recursos do SUS.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, 04 de abril de 2014.
VEREADORA LUZIA CRISTINA CÔRTES NOGUEIRA
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